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Este estudo calcula as elasticidades da pobreza em relação ao crescimento econômico e à desigualdade 
de renda para o Brasil, usando um painel de dados dos estados e dos municípios brasileiros e um 
método de estimação não paramétrico, desenvolvido por Horowitz (2012) e aplicado por Figueiredo 
e Laurini (2015), que controla os efeitos da desigualdade sobre o crescimento. Primeiramente, 
as elasticidades são obtidas por meio de um modelo de regressão log-linear, tradicionalmente 
empregado na literatura, com e sem o controle dos efeitos da desigualdade, e em seguida são 
comparadas com as elasticidades estimadas pelo método não paramétrico. A comparação mostrou 
que o método de estimação usual, sem o controle do efeito da desigualdade, tende a superestimar os 
valores das elasticidades, em especial com relação ao crescimento econômico.
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ELASTICITY OF POVERTY: APPLICATION OF A NEW EMPIRICAL APPROACH 
FOR BRAZIL

This study estimates the elasticities of poverty with respect to economic growth and income 
inequality in Brazil, using a panel data of Brazilian states and municipalities and a nonparametric 
estimation method, developed by Horowitz (2012) and applied by Figueiredo and Laurini (2015), 
which controls the effects of inequality on growth. First, the elasticity is obtained through a  
log-linear regression model, traditionally used in the literature, with and without control of the effects 
of inequality, and then compared with the elasticities by nonparametric method. The comparison 
showed that the usual method of estimation without the control of the effect of inequality tends to 
overestimate the values of elasticities, particularly with respect to economic growth.

Keywords: poverty elasticity; indirect effects.

ELASTICIDAD DE LA POBREZA: APLICACIÓN DE UN NUEVO ENFOQUE 
EMPÍRICO PARA BRASIL

Este estudio estima las elasticidad de la pobreza con respecto al crecimiento económico y la 
desigualdad de ingresos en Brasil, con un panel de datos del estados y municipios brasileños y un 
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método de estimación no paramétrico, desarrollado por Horowitz (2012) y aplicado por Figueiredo 
y Laurini (2015), que controla los efectos de la desigualdad sobre el crecimiento. En primer lugar, 
la elasticidad se obtiene mediante un modelo de regresión log-linear utilizado tradicionalmente 
en la literatura, con y sin controle de los efectos de la desigualdad y después se compara con la 
elasticidad estimada por el método no paramétrico. La comparación mostró que el método de 
estimación de costumbre, sin el control del efecto de la desigualdad tiende a sobreestimar los 
valores de las elasticidads, particularmente con respecto al crecimiento económico.

Palabras clave: elasticidad de la pobreza; efectos indirectos.

ÉLASTICITÉ DE LA PAUVRETÉ: APPLICATION D›UNE NOUVELLE APPROCHE 
EMPIRIQUE POUR LE BRÉSIL

Cette étude calcule des élasticités de la pauvreté par rapport à deux facteurs: la croissance 
économique et la inégalité de revenu au Brésil. Sur un panel de données des départements 
et communes brésiliennes, ce calcul a été fait en utilisant une méthode d´estimation non-
paramétrique, développée par Horowitz (2012) et appliqué par Figueiredo et Laurini (2015),  
qui contrôle les effets de l’inégalité sur la croissance. Premièrement, les élasticités sont obtenues 
par moyen d´un modèle de régression log-linéaire, traditionnellement employé dans la littérature, 
en considérant la présence ou l’absence du contrôle des effets de l’inégalité. Par la suite, elles sont 
comparé avec les élasticités estimées par le méthode nonparamétrique. La comparaison a montré 
que le méthode usuelle d´estimation sans le contrôle des effets de l’inégalité tend à surestimer les 
valeurs des élasticité, spécialement par rapport à la croissance économique.

Mots-clés: élasticité de la pauvreté; effets indirects.

JEL: C14; I32.

1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o Brasil vem apresentando melhorias em seus indicadores de 
pobreza, embora o país ainda esteja em posição desfavorável comparativamente 
a outros países. Tal fato se deve a uma combinação de fatores associados ao cres-
cimento econômico e à redução da desigualdade de renda resultantes, em grande 
parte, de um panorama econômico internacional em expansão, de mudanças 
estruturais na economia brasileira (abertura comercial e estabilização dos preços) 
e de um ambiente favorável à adoção de programas de transferência.

O debate em torno da escolha dos mecanismos de combate à pobreza 
passa pela análise dos efeitos do crescimento e da desigualdade sobre a inci-
dência da pobreza. Bourguignon (2002) denomina essa relação de triângulo 
pobreza-desigualdade-crescimento,5 segundo o qual as mudanças nos níveis 
de pobreza podem ser atribuídas a dois fatores: i) ao efeito-crescimento, com 
mudanças proporcionais em todos os decis de renda, característico do que a 

5. Ver também Barreto (2005).



147Elasticidade da Pobreza: aplicação de uma nova abordagem empírica para o Brasil

literatura chama de “crescimento pró-pobre”; e ii) ao efeito-distributivo, com 
mudanças na distribuição de renda.

Vários estudos procuram testar empiricamente a importância relativa do 
crescimento e da desigualdade de renda sobre a pobreza, ou seja, a qual deles a 
pobreza responderá de forma mais efetiva. Grande parte dos resultados aponta 
para uma mesma conclusão: a de que a distribuição de renda desempenha 
um papel mais significativo enquanto estratégia de redução da pobreza. Isto 
porque, embora o crescimento econômico consista em uma variável importante,  
uma elevada desigualdade reduz a sua capacidade de mitigar a pobreza. Mantida a 
desigualdade elevada, as faixas de maior renda são proporcionalmente mais bene-
ficiadas pelo crescimento econômico.

Estudos pioneiros, como o de Adelman e Morris (1973) e o de Chenery et al.  
(1974) fornecem evidências de que o crescimento em economias menos desen-
volvidas beneficia pouco os indivíduos pobres. Contribuições mais recentes ao 
debate obtêm resultados diversos conforme a metodologia empregada. Estudando 
o impacto do crescimento econômico sobre a redução da pobreza, com uma amos-
tra de oitenta países em desenvolvimento, Kraay (2004) decompõe a variação da 
pobreza em três fontes potenciais de crescimento em favor dos pobres: i) cresci-
mento da renda média; ii) crescimento da sensibilidade ao crescimento da renda 
média; e iii) aumento relativo da renda dos indivíduos pobres. Ele conclui que o 
crescimento da renda média explica, no curto prazo, cerca de 70% da variação da 
pobreza e, no longo prazo, esse impacto seria em torno de 97%.

Bruno, Ravallion e Squire (1998) estimam elasticidades-renda da pobreza 
e da desigualdade desta para vinte países em desenvolvimento e encontram os 
valores de -2,28 e 3,86, respectivamente. Ravallion (2005) verificou uma redução 
mais significativa da pobreza em países que combinaram políticas de promoção 
do crescimento e redistribuição dos recursos.

Diversos trabalhos estimam as elasticidades-renda da pobreza e a desi-
gualdade desta no Brasil. Barros, Henriques e Mendonça (2001) verificaram 
que a incidência de pobreza e a concentração de renda no Brasil são maiores 
do que em outros países com renda per capita semelhante, concluindo que a 
desigualdade de renda afeta a eficiência do crescimento econômico em diminuir 
a pobreza. Marinho e Soares (2003) e Hoffmann (2005), por meio de modelos 
econométricos com dados em painel, mostram que a incidência de pobreza 
é bem mais sensível à desigualdade do que a aumentos na renda. Na mesma 
linha, Aguiar e Lima (2005), utilizando regressões quantílicas, obtêm resulta-
dos semelhantes aos anteriores.6

6. Pode-se citar, ainda, Ottonelli, Mariano e Marins (2012) e Silveira Neto (2005).
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Mais recentemente, Araújo, Tabosa e Khan (2012) estimam a elasticida-
de-renda e a elasticidade-desigualdade no Nordeste e nas áreas rurais e urbanas. 
Os resultados mostram que, para reduzir a pobreza no Nordeste, o crescimento 
da renda é mais efetivo que a redução da concentração na zona rural. Castelar, 
Tabosa e Irffi (2013) analisaram os efeitos do crescimento e da desigualdade de 
renda sobre a pobreza considerando um modelo de painel dinâmico, o que torna 
possível a quantificação da persistência da pobreza no Brasil. Os autores concluem 
que políticas de aumento de renda, combinadas com medidas de redistribuição, 
são preferíveis àquelas que priorizam apenas o crescimento econômico.

Todos os trabalhos citados, implicitamente, assumem a independência entre 
crescimento e desigualdade. Entretanto, existem argumentos teóricos e evidências 
empíricas que sugerem a existência de uma relação entre os dois fenômenos.

No que diz respeito à relação entre crescimento econômico e desigualdade 
de renda, Kuznets (1955) sugere que, nas economias em estágios iniciais de 
desenvolvimento, a distribuição da renda tenderia a piorar, voltando a melhorar 
com a continuidade do processo de crescimento da renda. Entretanto, a literatura 
econômica não chegou a uma conclusão sobre a relação entre a desigualdade e 
o crescimento econômico. Alesina e Rodrik (1994) regridem a média anual da 
taxa de crescimento com a desigualdade inicial, medida pelo coeficiente de Gini, 
utilizando dados em cross section para países, e verificam que a desigualdade de 
renda é inversamente relacionada com o crescimento. Outros modelos também 
mostram que a desigualdade possui efeitos negativos sobre o crescimento. Alesina 
e Perotti (1996) alegam que sociedades altamente desiguais criam instabilidades 
que desencorajam a acumulação de capital e criam incentivos para o engajamento 
dos indivíduos em atividades ilegais, como o tráfico. Por outro lado, Li e Zou 
(1998) e Forbes (2000) concluem que a desigualdade de renda tem relação posi-
tiva com o crescimento econômico.

Considerando um modelo de regressão, geralmente utilizado para quan-
tificar os efeitos da desigualdade e do crescimento econômico sobre a pobreza,  
a relação existente entre ambas compromete a hipótese de independência entre 
as covariadas. Marinho e Soares (2003) calculam o impacto do crescimento e da 
desigualdade de renda sobre a pobreza para os estados brasileiros e, entre os prin-
cipais resultados encontrados pelos autores, está a dependência existente entre 
a elasticidade da renda média e a elasticidade da concentração de renda. Assim, 
um procedimento metodológico que não incorpore o efeito indireto da desigual-
dade na incidência da pobreza pode gerar estimativas viesadas dos coeficientes da 
regressão, superestimando o real impacto das variáveis explicativas do modelo. 
Como solução, Ravallion e Chen (1997) propõem uma metodologia que isola os 
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efeitos do crescimento e da desigualdade sobre a pobreza.7 Esse método tornou-se 
popular pela facilidade de sua aplicação, a qual exige somente informações agre-
gadas sobre níveis de pobreza, de desigualdade e de renda.

Além do viés associado à dependência entre as covariadas, outro problema 
que surge com os métodos usuais de estimação é a possibilidade de haver erros 
de especificação decorrentes da imposição de um modelo linear para descrever 
a interação entre variáveis explicada e explicativa. Alguns trabalhos empíri-
cos apresentam evidências favoráveis à não linearidade, em especial na relação 
crescimento-desigualdade;8 logo, não seria razoável supor categoricamente,  
a priori, uma forma funcional específica para explicar a pobreza.

Diante disso, a econometria não paramétrica surge como uma estratégia 
empírica alternativa. Figueiredo e Laurini (2015) lançam mão do instrumental 
não paramétrico para estimar a elasticidade da pobreza para um painel de países.  
Os autores utilizam o método de estimação sieves apresentado por Horowitz (2012), 
incorporando o controle do impacto indireto da desigualdade sobre a pobreza.  
A utilização do método não paramétrico conta com a vantagem de não impor 
uma forma funcional específica ao modelo econométrico e demais restrições 
ao conjunto de dados, de forma que admite-se a possibilidade de uma relação 
não linear entre as variáveis. Esse tipo de modelagem pode evitar uma série  
de vieses decorrentes das possíveis não linearidades na relação pobreza-crescimento  
(Ravallion, 2005). Além disso, o modelo desenvolvido por Figueiredo e Laurini 
(2015) permite controlar as diversas formas de endogeneidade presentes,  
tais como: i) a presença de fatores não observados que afetam tanto o crescimento 
quanto a pobreza (Santos-Paulino, 2012); e ii) a influência simultânea do cres-
cimento sobre as camadas mais pobres da população (White e Anderson, 2001; 
Bourguignon, 2002).

Dito isso, o objetivo deste artigo é aplicar essa nova estratégia empírica no 
cálculo das elasticidades-crescimento e da desigualdade de renda da pobreza para o 
Brasil. Considerando as heterogeneidades presentes no território brasileiro, serão 
utilizados dois painéis estáticos, um para os estados e outro para os municípios 
brasileiros, tal qual nas metodologias tradicionais. Os resultados das estimações 
não paramétricas serão confrontados com os resultados da estimação do modelo 
paramétrico linear, com e sem o controle dos efeitos indiretos da desigualdade. 
Por meio desta comparação será possível avaliar se as elasticidades calculadas sob 
a abordagem paramétrica usualmente empregada superestimam os impactos do 
crescimento e da desigualdade de renda sobre a pobreza.

7. Esse método será explanado com mais detalhes na seção 2 deste artigo.
8. Ver Figueiredo, Silva Júnior e Jacinto (2011).
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Além desta introdução, este artigo conta com outras três seções. Na seção 2 
é apresentada a explanação detalhada dos procedimentos de estimação das abor-
dagens paramétrica e não paramétrica. A seção 3 contém a análise dos resultados 
encontrados. E, por fim, a seção 4 traz as considerações finais.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O objetivo desta seção é apresentar os procedimentos envolvidos na estratégia 
empírica adotada por este estudo. É feita uma descrição das abordagens 
paramétrica e não paramétrica utilizadas na estimação das elasticidades, 
enfatizando a importância do método não paramétrico e do controle dos 
efeitos indiretos da desigualdade, dois pontos-chave deste trabalho. Por fim, 
será apresentado o banco de dados.

2.1 Estratégia empírica

A estratégia adotada para a mensuração da elasticidade da pobreza envolve dois 
tipos de estimações. No primeiro tipo será feita uma estimativa paramétrica de 
forma a calcular os efeitos do crescimento econômico e da desigualdade de renda 
sobre a pobreza no Brasil, por meio de um painel dos estados. Para isso serão 
estimados, ainda, os efeitos da desigualdade sobre o crescimento econômico.  
No segundo grupo de estimações, será usado o método não paramétrico de 
sieve com base em estimadores de variáveis instrumentais, em que também 
será estimado o efeito indireto da desigualdade sobre a pobreza. É importante 
ressaltar que todas as estimações serão feitas para o Brasil com a utilização de 
um painel de municípios, como forma de desagregar os resultados obtidos com o  
painel estadual, tendo em vista a heterogeneidade observada entre as unidades.

Assim, conforme já dito anteriormente, este estudo enfoca a estimação não 
paramétrica da elasticidade da pobreza no Brasil, além da estimação paramétrica, 
e os efeitos diretos e indiretos da desigualdade sobre a pobreza como principais 
contribuições à literatura corrente. A estimação não paramétrica tem a vantagem 
de não assumir uma forma funcional para os dados, sendo possível ter uma rela-
ção não linear entre as variáveis. Por outro lado, a eliminação dos efeitos indiretos 
da desigualdade sobre o crescimento pode eliminar o viés e a superestimação da 
elasticidade da pobreza.

2.1.1 Estimações paramétricas

A maioria dos estudos sobre a elasticidade da pobreza para o Brasil usa uma abor-
dagem paramétrica, estimando o impacto de medidas de desigualdade e de cresci-
mento econômico, com outras variáveis, sobre o nível de pobreza.
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Para este trabalho será estimada uma regressão baseada em uma abordagem 
bastante simples proposta por Ravallion e Chen (1997), e usada em Chambers e 
Dhongde (2011), que testa os efeitos do crescimento e da desigualdade sobre a 
pobreza usando informações agregadas sobre níveis de pobreza, produto interno 
bruto (PIB) como medida de crescimento e indicadores de desigualdade. Assim, 
tem-se a pobreza (p) como função do crescimento econômico (y) e da desigual-
dade de renda (I).

p = f(y, 1)

Assumindo uma estrutura paramétrica linear para o painel de estados 
(municípios) brasileiros, tem-se:

(1)

A equação (1) mostra que o logaritmo da pobreza do estado (município) 
i no tempo t é explicado pelo logaritmo do crescimento yi,t, pelo logaritmo da 
desigualdade Ii,t, por fatores específicos de cada estado (município) vi e pelo termo 
de erro ou parte não explicada ui,t.

No entanto, em vez de se usar a equação (1), usa-se a equação (2), que adota 
a primeira diferença do logaritmo das variáveis eliminando, assim, os efeitos espe-
cíficos de cada estado (município), já que estes são fixos no tempo, ou seja, é ado-
tado o estimador de efeito fixo. Portanto, a equação (2) será usada como previsão 
dos efeitos do crescimento econômico e da desigualdade sobre a pobreza:

(2)

onde ei,t = ui,t – ui,t–1.

Outro aspecto positivo em usar a primeira diferença é que os coeficientes 
betas já são interpretados diretamente como elasticidades, ou seja, β1 é a elasti-
cidade da pobreza com relação ao crescimento da renda e β2 é a elasticidade da 
pobreza com relação à desigualdade de renda.

Usando estimativas por mínimos quadrados ordinários (MQO), os resul-
tados de Ravallion e Chen (1997) indicam uma elasticidade de crescimento da 
pobreza entre -2 e -4, indicando que, por exemplo, um aumento de 1% de cres-
cimento da renda reduz a pobreza entre 2% e 4%.

Conforme já argumentado anteriormente, porém, boa parte dos estudos 
presentes na literatura tem negligenciado o fato de o crescimento sofrer influên-
cias de mudanças na desigualdade de renda. Em outras palavras, além do efeito 
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direto da desigualdade sobre a pobreza, existe também um efeito indireto, dado 
que a desigualdade afeta o crescimento econômico.

Assim, para mensurar esse efeito indireto será usada a equação (3), na qual 
o resultado será o valor do crescimento ajustado e o resíduo será o crescimento 
livre da desigualdade. Dito isso, existe uma literatura recente sobre a relação entre 
crescimento e desigualdade, sendo utilizada nesse artigo a abordagem de Banerjee 
e Duflo (2003), que afirmam que o crescimento tem uma relação não linear com 
a desigualdade de renda.

(3)

onde yi0 é o valor da renda inicial e k e g são funções desconhecidas.

Em suma, quando se estima a equação (2) sem levar em consideração os efei-
tos indiretos da desigualdade, as estimações podem produzir resultados viesados 
dos efeitos do crescimento sobre os níveis de pobreza, inclusive com implicações 
para a escolha da estratégia adotada para combater a pobreza. Então, será usado 
o valor ajustado do crescimento livre da desigualdade para estimar a elasticidade 
da pobreza da equação (2).

No entanto, a utilização de uma regressão paramétrica supondo a média 
condicional de uma variável y como uma função linear de outra variável x pode 
gerar erros de especificação, visto que, na prática, a relação entre y e x nem sempre 
é bem-definida. Em outras palavras, a forma linear da elasticidade da pobreza 
com relação ao crescimento e à desigualdade pode não ser a melhor especificação. 
Optou-se, assim, pela utilização de um método não paramétrico para a estimação 
das elasticidades, que será explicado mais detalhadamente na subseção seguinte.

2.1.2 Estimações não paramétricas

Grande parte dos estudos empíricos admite uma forma específica, em geral log-linear,  
para calcular a elasticidade da pobreza. Por outro lado, a estimação por meio 
de regressões não paramétricas impõe poucas restrições nos dados e não requer 
a imposição de uma forma funcional específica para o modelo subjacente.  
No entanto, a estimativa não paramétrica requer algumas hipóteses que a susten-
tam, tais como a ortogonalidade do termo de erro e a continuidade/suavidade da 
média da variável dependente, entre outras.

Este estudo considera a estimação de uma função desconhecida g baseada 
em uma estimativa não paramétrica de modelos com variáveis instrumentais uti-
lizando métodos sieves, presente, por exemplo, em Horowitz (2012).
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(4)

onde m(.) é uma função não especificada e é o choque independente e identi-
camente distribuído (i.i.d.). Serão observados, também, os efeitos indiretos da 
desigualdade sobre a pobreza, agora em um contexto não paramétrico.

As estimativas seguem o procedimento adotado em Figueiredo e Laurini (2015), 
que utiliza métodos sieves9 para aproximar a função desconhecida g por meio de uma 
expansão da série  com , denotando uma base 
ortogonal completa de L2[0,1].

O controle dos efeitos indiretos é feito por expansões   
e uma densidade , onde:

 

 

 

Assim, os estimadores para os termos desconhecidos , ,  e  que serão 
usados para obter os estimadores da função desconhecida g são , ,  e ,  
dados pelas equações a seguir:

 

 

 

9. Para mais detalhes ver Horowitz (2012) e Ai e Chen (2003).
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onde Jn representa um ponto de truncagem. Por fim, a inferência é baseada em uma 
expansão thin-plate spline e no procedimento de regularização (Horowitz, 2012) 
usando a seleção de alisamento automática para penalized spline regression, tal como 
usado em Wood (2006).

Portanto, é possível comparar os resultados da estimação das elasticidades da 
pobreza com e sem o controle do efeito indireto da desigualdade sobre a pobreza 
nos casos paramétrico e não paramétrico, usando como variável dependente a 
taxa de pobreza e de extrema pobreza. Assim, será estimada a elasticidade da 
pobreza e da extrema pobreza para os casos citados acima, utilizando um painel 
de estados e um de municípios.

2.2 Dados

Os dados utilizados no estudo têm como fonte a Pesquisa Nacional por Amostras 
de Domicílios (Pnad) e os censos de 1991 e 2000, ambas publicações do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), divulgados pelo Ipea na base de 
dados sociais do Ipeadata. Para o painel de estados foram usadas a proporção 
de domicílios pobres e a de extremamente pobres, a renda domiciliar média per 
capita (em reais de outubro de 2009) como variável de crescimento e o coeficiente 
de Gini como variável de desigualdade, sendo todas coletadas para o período de 
1996 a 2012. A renda domiciliar per capita é calculada dividindo-se o rendimento 
total do domicílio pelo seu número de componentes, dada em reais de outubro 
de 2009 e deflacionada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 
tendo como base o mês de outubro desse ano. Para verificar o efeito da desigual-
dade sobre o crescimento foi usada a desigualdade defasada em um período como 
forma de evidenciar o seu impacto ao longo do tempo.

No painel de municípios foi utilizado o percentual de pessoas pobres como 
variável dependente. Entende-se como pobre o membro da família cuja renda 
familiar per capita esteja abaixo da linha da pobreza estimada em R$ 75,50.  
A variável de crescimento é representada pela renda familiar per capita (em reais 
de 2000, deflacionada pelo valor do INPC) e a variável de desigualdade é medida 
pelo índice de Theil, ambas coletadas para os anos de 1991 e 2000.

Nos dois painéis foram considerados em extrema pobreza os membros de 
famílias cuja renda domiciliar per capita seja insuficiente para satisfazer as neces-
sidades básicas. O valor monetário suficiente para adquirir os bens e os serviços 
de necessidade básica é denominado linha de extrema pobreza ou de indigência.  
No Brasil, a linha de extrema pobreza corresponde ao valor de uma cesta de 
alimentos para suprir as necessidades calóricas mínimas de uma pessoa.  
Para se determinar o número de pobres, define-se a linha de pobreza como o 
dobro da linha de extrema pobreza. Assim, a taxa de pobreza (extrema pobreza) 
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é o percentual de pessoas na população total com renda domiciliar per capita 
inferior à linha de pobreza (extrema pobreza).

A tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas dos dados utilizados no estudo. 
Para o painel de estados, note que a proporção de pobres e de extremamente 
pobres apresentou uma média de 35,14% e 14,61%, respectivamente. A renda 
domiciliar per capita média foi de R$ 651,38 e o coeficiente de Gini médio é 
de 0,5561. Para o painel de municípios, a média da proporção de pobres para o 
período analisado é de 52,47%, a renda média familiar média é de R$ 146,90 e a 
média do índice de Theil é de 0,5099.

TABELA 1
Estatística descritiva das variáveis

Variável Média Mínimo Máximo Desvio padrão

Painel de estados brasileiros (1995-2009)

Pobreza (%) 35,14 4,21 72,50 17,0484

Extrema pobreza (%) 14,61 1,39 44,98 10,2015

Renda per capita (R$) 651,38 265,71 1842,79 267,7592

Coeficiente de Gini 0,5561 0,4239 0,6560 0,0415

Número de observações 432 432 432 432

Painel de municípios brasileiros (1991-2000)

Pobreza (%) 52,47 1,621 95,89 23,7367

Renda per capita (R$) 146,90 24,98 954,64 88,8629

Índice de Theil 0,5099 0,160 1,780 0,1365

Número de observações 11.006 11.006 11.006 11.006

Elaboração dos autores.

3 RESULTADOS

Esta seção é dedicada à apresentação e à comparação de dois métodos de estima-
ção das elasticidades da pobreza. Inicialmente, serão apresentados os resultados 
da estimação paramétrica com e sem o controle do crescimento pela desigualdade 
(efeito indireto da desigualdade) e, em seguida, são apresentadas estimações do 
modelo não paramétrico. Esse controle é feito por meio da introdução de uma 
variável de crescimento livre dos efeitos da desigualdade na equação de regressão 
do índice de pobreza.

A tabela 2 aponta os resultados do modelo paramétrico para o painel de 
municípios brasileiros. A análise comparativa dos resultados mostra que a não 
incorporação dos efeitos da desigualdade sobre o crescimento tende a produzir 
valores superestimados das elasticidades da pobreza.
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Em ambos os casos verifica-se uma elasticidade da pobreza com relação 
ao crescimento negativa. No caso sem controle, o aumento de 1,00% da renda 
per capita reduz a taxa de pobreza em 3,04% e, quando se controla o efeito 
indireto da desigualdade sobre a pobreza, em 0,43%. Em resumo, há uma 
considerável redução do efeito do crescimento quando se considera o controle.

Por outro lado, a elasticidade da pobreza com relação à desigualdade é posi-
tiva. A elasticidade pobreza-crescimento sem o controle indica que o aumento de 
1,00% na desigualdade aumenta a pobreza em 4,71%, enquanto com o controle 
esse aumento é de 0,40%. Mais uma vez, nota-se uma superestimação quando 
não se considera o controle nas estimações. Todas as estimativas da tabela são 
significativas a 1,00%.

Proporcionalmente, a introdução do controle reduz mais a efetividade da 
desigualdade em promover a redução da pobreza. Baseado neste resultado, políti-
cas de crescimento econômico seriam mais efetivas para reduzir a pobreza.

TABELA 2
Elasticidade da pobreza: estimativas paramétricas (municípios)

Sem controle Com controle

Coeficiente Erro-padrão Coeficiente Erro-padrão

Elasticidade do crescimento -3,0400* 9,2840 -0,4347* 0,0203

Elasticidade da desigualdade 4,7150* 4,7990 0,4032* 0,0517

Elaboração dos autores com base nas estimações.
Nota: * P-valor < 0,001.

Os gráficos 1 e 2 mostram as relações entre crescimento e pobreza e desi-
gualdade e pobreza estimadas pelo método não paramétrico. O gráfico 1 mostra 
o resultado da estimação sem controle, e o gráfico 2 com o controle. Todas as esti-
mações são significativas ao nível de 5%. Os gráficos apresentam a relação entre a  
variável explicativa xj e a previsão não paramétrica da variável dependente s(xj).  
A variável s(xj) é apresentada como desvio da média. Assim, o gráfico associa cada 
valor da variável independente ao desvio da variável dependente em torno da média. 
A partir da representação gráfica da relação entre variações da pobreza, do cresci-
mento e da desigualdade, pode-se inferir sobre as elasticidades ao longo da curva.

Verifica-se, inicialmente, que as relações crescimento-pobreza e desigualdade-
-pobreza são não lineares e que as elasticidades não são constantes na distribuição. 
A relação crescimento-pobreza tem inclinação negativa, com elasticidades negativas 
em diferentes regiões da curva. Por exemplo, o par ordenado (1,0; -0,5) indica que 
o aumento de 1,0% no crescimento reduz a taxa de pobreza em 0,5%. O gráfico 
ainda mostra o grau de liberdade estimado, ou estimated degrees of freedom (EDF) 
igual a 3,16, o que revela que a relação entre crescimento e pobreza não é linear.
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Já para a curva da pobreza explicada pela desigualdade, o mesmo intervalo de 
variação é observado (entre -1 e 1) tal como no caso do crescimento anteriormente 
explicitado. Porém, a inclinação é positiva, dado que um aumento na desigualdade 
aumenta a taxa de pobreza. A interpretação da curva é a mesma do caso anterior e o 
raciocínio é válido também para os casos posteriores, com a devida atenção aos valores.

GRÁFICO 1
Elasticidades da pobreza com relação ao crescimento e à desigualdade: painel de 
municípios (sem controle)
1A – Crescimento

s(
C
re
sc
im

en
to
,3
.1
6)

-2 -1 0 1

1

0

-1

1B – Desigualdade

s(
D
es
ig
u
al
d
ad

e,
1.
83

)

-1,0 1,0-0,5 0,50

1

0

-1

Elaboração dos autores com base nas estimações.

No gráfico 2, o controle do crescimento é feito pelo sistema sieve, utilizando 
como instrumentos os regressores defasados da variação no produto da estima-
ção paramétrica. No primeiro caso, a curva permanece negativamente inclinada, 
porém a relação entre a pobreza e o crescimento agora varia entre -0,6 e 0,4. Para a 
elasticidade com relação à desigualdade, a curva positivamente inclinada também 
varia entre -0,6 e 0,4. Comparando os resultados não paramétricos, verifica-se que 
ambas as elasticidades mudam levemente quando o efeito indireto é controlado.

Em comparação com os valores encontrados na estimação paramétrica,  
as elasticidades sob a estimação não paramétrica são menores, principalmente a 
elasticidade com relação ao crescimento, a qual se encontra em torno de -0,8 para 
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um intervalo de crescimento de [-0,5; 0,5]. Tal resultado sugere que a metodo-
logia usualmente empregada possivelmente superestima o efeito do crescimento 
sobre os níveis de pobreza. No mais, o controle da desigualdade sobre o cres-
cimento apresentou resultados satisfatórios na mensuração da elasticidade da 
pobreza, sobretudo se estimada pelo método não paramétrico.

GRÁFICO 2
Elasticidades da pobreza com relação ao crescimento e à desigualdade: painel de 
municípios (com controle)
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Elaboração dos autores com base nas estimações.

A seguir são apresentados os resultados da elasticidade da pobreza e da extrema 
pobreza no Brasil para o painel de estados. As tabelas 3 e 4 mostram os resultados 
do modelo paramétrico para a pobreza e a extrema pobreza, respectivamente.

Para o painel de estados, o número reduzido de observações pode não garantir 
os pressupostos do modelo de regressão paramétrico, assim como a forma funcional 
linear adotada não corresponde à relação entre as variáveis. Podem ser observados 
valores bem menores no painel de estados tanto na tabela 3, para a elasticidade da 
pobreza, quanto na tabela 4, para a elasticidade da extrema pobreza. Nesta última, 
por exemplo, o aumento de 1,0% na desigualdade, controlado os efeitos indiretos 
já mencionados, aumenta a taxa de extrema pobreza em 2,5%, evidenciado uma 
possível superestimação. A elasticidade da extrema pobreza apresentou estimativas 
maiores que as da elasticidade da pobreza, o que pode ser explicado pelo fato de 
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os indivíduos em situação de extrema pobreza serem mais sensíveis a variações no 
crescimento e na desigualdade. Em suma, as políticas de distribuição de renda 
seriam muito mais eficazes na redução da pobreza.

TABELA 3
Elasticidade da pobreza: estimativas paramétricas (estados)

Sem controle Com controle

Coeficiente Erro-padrão Coeficiente Erro-padrão

Elasticidade do crescimento -1,2114* 0,0371 -0,0019* 0,0000

Elasticidade da desigualdade 2,0228* 0,0792 1,3548* 0,0915

Elaboração dos autores com base nas estimações.
Nota: * P-valor < 0,0017

Na tabela 4, os resultados reforçam a conclusão em favor da desigualdade 
como variável de maior efeito sobre a pobreza nos dois casos, com e sem controle. 
Entretanto, a inclusão do controle teve um efeito maior sobre a elasticidade com 
relação à desigualdade, deixando a elasticidade-crescimento praticamente inalterada.

TABELA 4
Elasticidade da extrema pobreza: estimativas paramétricas (estados)

Sem controle Com controle

Coeficiente Erro-padrão Coeficiente Erro-padrão

Elasticidade do crescimento -1,6548* 0,0758 -1,6309* 0,0946

Elasticidade da desigualdade 3,4428* 0,1619 2,5214* 0,1758

Elaboração dos autores com base nas estimações.
Nota: * P-valor < 0,001.

Os gráficos 3 e 4 sintetizam os resultados da abordagem não paramétrica 
para a pobreza com o painel de estados brasileiros, com e sem controle do cres-
cimento pela desigualdade, enquanto os gráficos 5 e 6 sintetizam as mesmas 
informações para a extrema pobreza. Conforme mostra o gráfico 3, a curva de 
crescimento-pobreza (sem controle) tem inclinação negativa, elasticidade variável 
e decrescente em valor absoluto. A curva de desigualdade-pobreza (sem controle) 
tem inclinação positiva, elasticidade variável e crescente, não linear.

Analisando o gráfico 4 verifica-se que a inclusão do controle torna a relação 
crescimento-pobreza menos linear, com a elasticidade negativa, variável e decres-
cente. Por outro lado, a efetividade do crescimento na redução da pobreza diminui 
nas unidades de maior renda média. A relação desigualdade-pobreza com controle é 
não linear. A elasticidade é positiva, não linear e crescente. Quanto maior a desigual-
dade, maior o efeito da redistribuição da renda sobre a pobreza, ou seja, para dife-
rentes níveis de desigualdade, a sua redução em 1 ponto percentual teria diferentes 
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impactos sobre a redução da pobreza. Tal como no caso do painel de municípios,  
o controle do crescimento é feito pelo sistema sieve, utilizando como instrumentos os  
regressores defasados da variação no crescimento da estimação paramétrica.

No geral, as elasticidades sob a estimação não paramétrica são menores do que 
as encontradas no método paramétrico, evidenciando uma possível superestimação.

GRÁFICO 3
Elasticidades da pobreza com relação ao crescimento e à desigualdade: painel de 
estados (sem controle)
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Elaboração dos autores com base nas estimações.

GRÁFICO 4
Elasticidades da pobreza com relação ao crescimento e à desigualdade: painel de 
estados (com controle)
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1B – Desigualdade
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Elaboração dos autores com base nas estimações.

Os resultados relativos à extrema pobreza (sem controle) revelam que a relação 
crescimento-pobreza é não linear, tem elasticidades negativas, variáveis e decres-
centes em valor absoluto. Quanto maior a renda média, menor o impacto do seu 
crescimento sobre a pobreza. Com relação à desigualdade-pobreza, pode-se afirmar 
que esta é positivamente inclinada e que as elasticidades são variáveis e crescentes. 
Quanto maior a desigualdade, mais acentuado é o seu efeito sobre a pobreza.

GRÁFICO 5
Elasticidades da extrema pobreza com relação ao crescimento e à desigualdade: pai-
nel de estados (sem controle)
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Elaboração dos autores com base nas estimações.
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O gráfico 6 representa as relações estimadas com a introdução do controle. 
Para valores do crescimento menores que -0,1, a elasticidade varia pouco, decresce 
lentamente. Porém, a partir de -0,1, o valor absoluto da elasticidade passa a crescer 
rapidamente, ou seja, quanto maior a renda média do estado, maior é o efeito do 
seu crescimento sobre a pobreza. Comparando-se ao gráfico 4, o gráfico crescimen-
to-pobreza tem formato semelhante, embora mais suave. Quanto à elasticidade da 
pobreza com relação à desigualdade, a relação é não linear, positiva e cresce em 
resposta a maiores desvios negativos ou positivos da desigualdade. A elasticidade 
inicia decrescente e depois se torna crescente em relação à desigualdade.

GRÁFICO 6
Elasticidades da extrema pobreza com relação ao crescimento e à desigualdade: pai-
nel de estados (com controle)
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Elaboração dos autores com base nas estimações.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo é calcular a elasticidade da pobreza com relação ao cresci-
mento econômico e à desigualdade de renda para o Brasil, por meio de um painel 
de estados e outro de municípios, utilizando um método de estimação não paramé-
trico, contido em Horowitz (2012) e aplicado por Figueiredo e Laurini (2015). 
Além disso, controlou-se os efeitos da desigualdade sobre o crescimento econômico. 
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Os resultados do método não paramétrico foram comparados aos obtidos pela apli-
cação de um método paramétrico amplamente utilizado.

As estimações paramétricas com o painel de estados produzem elasticidades 
menores que na estimação com o painel dos municípios. Considerando o painel de 
municípios, o crescimento tem um maior impacto na redução da pobreza quando 
comparado à desigualdade, mesmo quando controlado o efeito indireto. Por outro 
lado, para o painel de estados, o efeito da desigualdade em reduzir a pobreza e a 
extrema pobreza é maior que o efeito do crescimento, dada a estratégia paramétrica 
adotada. A diferença pode ser explicada pela desagregação das informações propor-
cionada pela base de dados municipais ou pelo uso de medidas de desigualdade 
diferentes – Gini para os dados estaduais e Theil para os dados municipais.

O emprego do modelo não paramétrico produziu evidências de não linea-
ridade das elasticidades da pobreza com relação ao crescimento e a desigualdade. 
Além disso, com a introdução do controle as elasticidades tiveram seu grau de 
linearidade reduzido, corroborando o fato de que diferentes níveis de crescimento 
e/ou desigualdade impactam, de forma diversa, a redução da pobreza.

Em suma, essa nova abordagem sugere que os métodos anteriores superes-
timam o efeito do crescimento sobre a pobreza, sendo que para estimar o seu 
verdadeiro efeito é necessário levar em conta as relações não lineares entre o cres-
cimento e a desigualdade. Portanto, relatórios e conclusões baseados em estudos 
com abordagens anteriores que não consideram esses efeitos podem, no mesmo 
sentido, sugerir que os impactos do crescimento na redução da pobreza são bem 
maiores do que realmente são.

Embora o crescimento econômico represente uma variável importante, 
políticas que combinem elevação da renda média vis-à-vis a melhora de sua dis-
tribuição se mostram preferíveis a políticas de promoção do crescimento em si.  
Assim, os resultados obtidos estendem o espectro para futuros avanços e reflexões 
sobre as estratégias adotadas para a redução da pobreza no Brasil. A redução da 
desigualdade como estratégia de combate à pobreza deve ser melhor especificada em 
termos de políticas, ou seja, deve-se investigar quais políticas de redistribuição da renda 
podem ser efetivas. Os atuais programas de transferência de renda e de microcrédito,  
a política de preços mínimos, as compras públicas direcionadas e outras iniciativas 
que visam reduzir a desigualdade de renda devem ter suas eficiências testadas e as 
suas potenciais contribuições para a mitigação da pobreza mensuradas.
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